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RESUMO

"Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, inc. Ill, alineas a e ¢, da CF. - Cuida-se
de acdo de manutengédo de posse julgada procedente pela sentencga de f. O acérdéo de f. deu provimento ao
apelo, com a seguinte ementa: "Manutencéo de posse. Concesséo desta pela Unido Federal em nome
pessoal. Composse exercida por sociedade conjugal de fato. Extinta esta ndo se transmite a posse a
concubina e a filho do casal, mantida ela em nome do companheiro. Provimento do apelo'. - Embargos de
declaracgéo rejeitados (f.). - Alegam os recorrentes a afronta aos arts. 282, 385, 403 e par. Un., 488, 497, 505,
516 e 520 do CC, arts. 2°, 126, 471 e 472 do CPC, e arts. 1°, 2°, 88 1° e 2° do Dec.-lei 1.561/77". - Negativo
0 juizo de admissibilidade, dei provimento a agravo de instrumento, determinando a subida dos autos para
MEINOT EXAME. VOTO - .ottt e et e e e e et e e e ettt e e e e e bbe e e e e e anbbeeeeeannees "Postulam os
autores a protegdo possessoria em virtude de turbagdo consubstanciada em notificagéo para a
desocupacéao do imével que lhes serve de residéncia, tendo em vista sua posse e contribuicdo da primeira
autora para os melhoramentos do prédio com a subseqiiente autorizacdo do Servigco de Patriménio da Unido
para a ocupacao do mesmo em 1983, e o menor, filho do réu, em razéo de acordo ajustado no Juizo
competente para fins alimentares. - O réu repudia com firmeza a pretensao por ser o exclusivo titular do
dominio util do imével, sendo inveridica a afirmacgéo da co-a utora de ter contribuido para melhorar o aludido
prédio, desprezando, mais, o fato de imovel estar jungido a acordo alimentar em favor do seu filho, segundo
autor. - Examinando-se a prova produzida tem-se que o réu nao é titular do dominio como insistentemente
proclama, pois cuida-se de o imovel da Unido, dai ndo ha que se falar em titularidade dominial. - Na verdade,
ha composse entre as partes e o réu se demitiu ao abandonar o imével - fato incontroverso - ndo tendo
qgualquer substancia juridica o alegado pelo alimentario - co-autor e filho do casal - no que pertine a
propriedade do imével pelo réu. - A posse pacifica da autora é indiscutivel: a uma porque autorizada pelo
réu; a duas porque exerceu atos inerentes ao possuidor, cuidando e conservando o imével na auséncia do
réu e a trés porque contribuiu - sem sombra de dlvida - para os acréscimos efetuados a partir de 1978,
qguando la foi residir, sendo certo que possuia economia propria - prova documental - e por ter solicitado
empréstimos para empregar no imével consoante afirmado pela testemunha de f. além de gastar parte de
seus ganhos com o mesmo prédio. - Registre-se que a seguranc¢a da testemunha impressionou o Juizo, tal o
teor categorico das afirmacdes e a credibilidade infundida pela mesma. - De sorte que a posse que esta
sendo exercida pela co-autora € licita e irrefutavel, roboradas as melhorias a partir do inicio da relacdo do
casal pela prova pericial produzida, devendo ser acrescentada a parcialidade do constante de f. - resposta
ao 3° quesito, salientando-se que compete ao julgador esta concluséo. - No que tange a posse do mesmo
co-autor, filho do réu, ndo ha que se falar em esbulho, eis que inexiste esbulho quando o filho menor reside
no imével do genitor, o qual tem o dever juridico de fornecer-lhe total assisténcia. - Ressalte-se que o acordo
celebrado perante o Juizo da 42 Vara de Famili a deixa a moradia do menor jungida a este imével, mesmo
porque a guarda do menor esta entregue a autora, possuidora de boa-fé e credora dos melhoramentos
comprovados por via de laudo pericial. - Deve ser esclarecido que nédo ha interesse da Unido em relagéo ao
fato, pois, cuida-se de litigio entre particulares e em nada podera afetar a Unido esta deciséo sobre a
ocupacdéo do imoével em tela". - Em 2° grau, inverteu-se o resultado do julgamento, com o acérdao
apresentando-se lastreado na seguinte fundamentacao: "Quanto ao mérito, trata-se de composse que se



formou durante vida em comum das partes, ja cessada, certo que se fundada exclusivamente no
concubinato, seus efeitos ndo podem se estender além de sua cessacao. - Vale acentuar que a posse
exercida pelo ora apelante é sobre terreno acrescido de marinha lhe concedida por titulo de ocupacéo
concedida em seu nome pessoal pela Unido Federal, através de seu Servigo de Patriménio. Assim, deferir a
manutenc¢do de posse também a ex-concubina do apelante, ha que alterar o ato administrativo
consubstanciado no t

EMENTA

Reconhecida a composse da concubina em terreno acrescido de marinha, o fim do concubinato ndo é
bastante para caracterizar a sua posse como injusta, mesmo que o titulo de ocupacéo tenha sido concedido
apenas ao companheiro, conforme inteligéncia do art. 488 do CC.



